Presidéncia da Republica Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI N° 5.662, DE 21 DE JUNHO DE 1971.
Vide Lei 6.000, de 1973

Enquadra o Banco Nacional do Desenvolvimento Econ6mico (BNDE) na categoria de emprésa publica, e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que 0 CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art . 1° O Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico (BNDE), autarquia federal criada pela Lei nUumero
1.628, de 20 de junho de 1952, fica enquadrado, nos térmos e para os fins do § 2° do artigo 5° do Decreto-lei
n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, na categoria de emprésa publica, dotada de personalidade juridica de
direito privado e patriménio préprio, com a denominacao de Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico
(BNDE) e vinculagdo ao Ministério do Planejamento e Coordenagéo Geral, nos térmos do artigo 189 do
Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Paragrafo Unico. O capital inicial da emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico
(BNDE), dividido em a¢bes do valor, cada um, de Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros), pertence na sua
totalidade a Unido Federal, e é constituido pelo valor, na data desta lei, do ativo liquido na autarquia extinta,
podendo ser aumentado através da reinversao de lucros e de outros recursos que, na forma da legislacao
em vigor, a Unido destinar a ésse fim.

Art . 2° Os dispositivos legais vigentes ou parcialmente modificados, da Lei n° 1.628, de 20 de junho de
1952, e da Lei n® 2.973, de 26 de novembro de 1956, constituem, no seu conjunto, o Estatuto pelo qual se
rege a emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico (BNDE), regulando os fins da
emprésa e a sua estrutura administrativa, bem como os seus 6rgéos de direcao e de contrdle.

Paragrafo Unico. As alteracdes do Estatuto referido neste artigo, necessarias ao funcionamento da emprésa,
serdo feitas, posteriormente a data desta lei, através de Decreto do Presidente da Republica, que sera
arquivado no Registro do Comércio competente.

Art . 3° Todos os dispositivos da Lei n® 1.628, de 20 de junho de 1952, e da Lei n° 2.973, de 26 de novembro
de 1956, bem como de outros atos legislativos que se refiram a autarquia extinta Banco Nacional do
Desenvolvimento Econdmico (BNDE), e que ndo conflitem com os preceitos legais aplicaveis as emprésas
publicas em geral, ou com as disposicdes especiais desta lei, continuam em vigor, passando a ser déles
sujeito, ativo ou passivo, a emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico (BNDE).

Art . 4° Os servidores, sob qualquer modalidade, da autarquia extinta Banco Nacional do Desenvolvimento
Econbmico (BNDE), terdo o prazo de 1 (um) ano para optar entre a condi¢éo de servidor com vinculo
estatutario e a de empregado sujeito a legislacéo vigente para as relagdes de emprégo privado, segundo o
que dispuser o Estatuto da Emprésa, computado, para efeito de presta¢ges a cargo do Sistema Geral de
Previdéncia Social, o tempo de servi¢o anterior.

§ 1° Os servidores que conservarem o vinculo estatutario seréo incluidos em quadro suplementar e seus
cargos serdo declarados extintos a medida que vagarem, resguardadas as oportunidades de progresso

funcional.

§ 2° Aos servidores da extinta autarquia Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico (BNDE), incluidos
entre os contribuintes obrigatérios do Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Estado pelo
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Decreto n° 34.625, de 16 de novembro de 1953, se estendem os mesmos beneficios concedidos pelo
Instituto aos funcionérios federais no que diz respeito a previdéncia social e ao regime de assisténcia médica
e hospitalar.

Art. 4°-A. O disposto no art. 224 da Consolidacéo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n°®
5.452, de 1° de maio de 1943, ndo se aplica aos empregados do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econbmico e Social - BNDES e aos de suas subsidiarias. (Incluido pela Lei n® 10.556, de 13.11.2002)

Paragrafo Unico. A jornada de trabalho dos empregados do BNDES e de suas subsidiarias sera de sete
horas diarias, perfazendo um total de trinta e cinco horas de trabalho semanais, ndo podendo ser reduzida
em qualquer hipotese.

Art . 5° A emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico (BNDE) podera efetuar tddas as
operagOes bancarias necessérias a realizacdo do desenvolvimento da economia nacional, nos setores e
com as limitagBes consignadas no seu Or¢camento de Investimentos, observado o disposto no artigo 189 do
Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967.

Paragrafo Unico. As operacgdes referidas neste artigo poderdo formalizar-se no exterior, quando necessario,
para o que fica a empresa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econdmico e Social - BNDES
autorizada a constituir subsidiarias no exterior e a aceitar as clausulas usuais em contratos internacionais,
entre elas a de arbitramento. (Redacéo dada pela Lei n® 11.786, de 2008)

Art . 6° Ao contratar no exterior ou no Pais, podera a emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento
Econbmico (BNDE) conceder a garantia da Unido, observadas as disposi¢Oes legais pertinentes.

Art . 7° Os créditos da emprésa publica Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico (BNDE), de
gualquer origem, poderéo ser corrigidos monetariamente, observadas as normas legais vigentes.

Art . 8° Fica o Poder Executivo autorizado a, quando julgar oportuno, transformar a emprésa publica Banco
Nacional do Desenvolvimento Econdmico (BNDE) em uma sociedade de economia mista tal como definida
pelo inciso Il do artigo 5° do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a mesma denominacao da
emprésa publica de que trata o artigo 1° da presente lei, e da qual serd a sucessora para todos os fins de
direito.

Paragrafo Unico. A participacao inicial da Unido no capital da sociedade de economia mista a que se refere
éste artigo seréa representada pelo ativo liquido da Emprésa Publica, cujo valor serd apurado, antes de
efetivar-se a transformacao, por comissédo especial de trés membros, designada pelo Ministério do
Planejamento e Coordenacdo Geral e constituida de representantes désse mesmo Ministério, do Ministério
da Fazenda e da Emprésa Publica.

Art . 9° A sociedade de economia mista cuja criagcao é autorizada nos térmos do artigo 8° desta lei
obedecera, na sua constituicdo, as seguintes diretrizes e normas basicas:

a) revestir a forma de sociedade anénima, cujas acdes com direito a voto deverdo sempre pertencer, em sua
maioria, a Unido ou a entidade da administracdo indireta;
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b) ter por objeto, inicialmente, o desempenho de tddas as atividades de interésse para o desenvolvimento da
economia nacional que estejam sendo exercidas pela emprésa publica da qual sera a sucessora;

¢) consignar no Estatuto Social disposi¢ao no sentido de que a sociedade exercera as atividades do seu
objeto social visando a estimular a iniciativa privada, sem prejuizo do apoio a projetos, programas e
operacdes financeiras relativos a empreendimentos que, por seu pioneirismo ou essencialidade, se
caracterizem como de relevante interésse nacional;

d) estabelecer no Estatuto Social que sera permitida, mantido sempre o contrdle legal acionario da
sociedade pela Unido ou entidades da administracao indireta, a transferéncia de a¢des de propriedade da
Unido ou daquelas entidades a compradores ou subscritores do setor privado, pessoas fisicas ou juridicas;

e) incluir no Estatuto Social disposicdo que assegure o regime da legislacdo trabalhista para reger as
relacbes de emprégo do pessoal a servigo da sociedade, resguardada a situacéo regulada no art. 4°, da
presente lei.

Paragrafo Unico. O Estatuto Social da sociedade da economia mista cuja criacao é autorizada pela presente
lei ser& aprovado por decreto do Presidente da Republica, arquivado no Registro do Comércio competente,
e as alteracdes subsequentes que forem necessarias seréo deliberadas de acérdo com o processamento e
obedecerao as formalidades previstas na lei que estiver em vigor para as sociedades anénimas.

Art . 10. A Agéncia Especial de financiamento Industrial - FINAME, autarquia federal criada pelo Decreto-lei
n° 45, de 18 de novembro de 1965, em cujo texto ficaram incorporadas, como parte integrante, as
disposicdes do Decreto n° 59.170, de 2 de setembro de 1966, é também enquadrada, nos térmos e para 0s
fins do § 2° do art. 5° do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, na categoria de emprésa publica,
mantida a mesma denominagéo atual, com personalidade juridica de direito privado, patriménio proprio e
vinculag&o através do Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico ao Ministério do Planejamento e
Coordenacéo Geral, nos térmos do art. 189 do Decreto-lei nimero 200, de 25 de fevereiro de 1967.

§ 1° O Estatuto da emprésa publica de que trata éste artigo € o conjunto dos dispositivos, que forem
aplicaveis, do Decreto n° 59.170, de 2 de setembro de 1966, e do Decreto-lei n® 45, de 18 de novembro de
1966,0s quais regulardo os fins da emprésa e a sua estrutura administrativa, bem como os seus 6rgéos de
direcdo e de contrble, podendo as alteragbes subsequentes ser feitas por decreto do Presidente da
Republica, arquivado no Registro do Comércio competente.

§ 2° O capital inicial da emprésa publica criada por éste artigo para suceder a Agéncia Especial de
Financiamento Industrial - FINAME é constituido pelo valor do ativo liquido da autarquia extinta, apurado na
data desta lei, pertencente, ésse capital, na sua totalidade, a emprésa publica, de propriedade exclusiva da
Unido, Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico (BNDE), sendo dividido em a¢des nominativas do
valor, cada uma de Cr$10,00 (dez cruzeiros).

8 3° As acdes da emprésa publica Agéncia Especial de Financiamento Industrial - FINAME s6 poderao
pertencer a Unido ou a entidade da administracao indireta.

§ 4° O regime juridico do pessoal a servigo da emprésa publica de que trata éste artigo € o do empregado
sujeito a legislacéo vigente para as relagdes de emprégo privado.

§ 5° As disposicdes do Decreto-lei n® 45, de 18 de novembro de 1966, com o texto a éle incorporado do
Decreto n® 59.170, de 2 de setembro de 1966, e ndo conflitantes com o que se acha disposto na presente
lei, continuam em vigor, substituindo-se o Diretor-Superintendente do Banco Nacional do Desenvolvimento
Econdmico (BNDE), cargo extinto, por um dos Diretores dessa Emprésa Publica, de indicac@o do Presidente
da Junta de Administracéo a que se refere o art. 6° do Decreto n® 59.170, de 2 de setembro de 1966.

3/4



Art . 11. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
Brasilia, 21 de junho de 1971; 150° de Independéncia e 83° da Republica.
EMILIO G. MEDICIArmando de BritoJo&o Paulo dos Reis Velloso

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 21.6.1971
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